Comarca da Capital - 1ª Vara Cível
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0304618-53.2013.8.19.0001
Trata-se de demanda proposta por RAFAEL DE ANGELO PINTO e ALINE MELO REZENDE em face de MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A. Alega o demandante que firmou com a ré contrato de compra e venda de imóvel e pagou o preço, tendo a ré, vendedora, deixado de entregar o bem no prazo avençado. Aduz ainda ilegalidade na cobrança de reajuste financiamento, reajuste pelo INCC, taxas de corretagem, assessoria, registro e administrativa. Pede indenização por perdas e danos e restituição em dobro dos valores cobrados indevidamente. Regularmente citado, o Requerido apresentou resposta intempestiva, ocorrendo revelia. É o Relatório. Decido: Com efeito, o processo encontra-se maduro para provimento de mérito, no forma do art. 319 do CPC. Da leitura dos autos, observa-se que, embora regularmente citado e intimado, quedou-se o réu inerte e constituindo-se direito disponível e patrimonial a questão trazida aos autos está pronta para enfrentamento, devendo ser considerados verdadeiros os fatos narrados pelo Autor, desde que aliados as provas carreadas. Trata-se de demanda onde busca o Autor indenização por ter a ré, vendedora, deixado de entregar o bem na data aprazada, além de efetuar cobranças alegadamente indevidas. Aqui como questão vestibular devemos ressaltar que o Código Civil de 2002 trata a questão com mais rigor ao estabelecer o direito à rescisão e à indenização pelos danos causados pelo atraso ou, como no caso, absoluto descumprimento. No mérito, observando os documentos anexados, verificamos que o prazo para entrega do imóvel esta previsto no resumo do contrato a fls. 21. Verificando a avença não constatamos o alegado atraso, pois o imóvel foi entregue em março de 2013, tendo sido o contrato firmado em junho de 2012, sequer escoado o prazo de tolerância. A comissão de corretagem foi pactuada no contrato, com expressa aceitação das partes, sendo legitima a cobrança. O mesmo se diga em relação aos custos de registro, não havendo qualquer elemento que indique tenha sido pago valor superior ao efetivamente devido. No tocante as diferenças por aplicação dos reajustes baseados no INCC também se mostra legal de modo que deverá também tal pedido ser rejeitado. Observe-se que os acréscimos não destoam das medias de juros decorrentes da aplicação dos percentuais de reajuste do índice de construção civil. A taxa supostamente cobrada a titulo de assessoria não restou comprovadamente quitada, alias sequer a juntada do boleto de cobrança. A taxa de administração (fls. 58) não apresenta valor desarrazoado sendo legitima a cobrança para fazer frente aos gastos próprios decorrentes da confecção de termos e documentos. Ora, no caso em tela, não vislumbra o Juizo elementos a justificar o acolhimento da pretensão autoral, merecendo rejeição os pedidos. Assim, ante o que acima foi fundamentado, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, EXTINGUINDO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO DA FORMA DO ART. 269, I DO CPC. Condeno a autora ao pagamento de custas e honorários, fixados estes últimos em R$ 800,00, nos moldes do art. 20, par. 4º do CPC, suspensa a execução ex vi lege do art. 12 da Lei 1060/50. Ao trânsito, baixa e arquivo. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
